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XXVIII - Sindicato Nacional da Indústria do Cimento -
SNIC, sendo um titular e um suplente;

§ 1° O chefe da Área de Proteção Ambiental Carste de
Lagoa Santa representará o Instituto Chico Mendes no Conselho
Consultivo e o presidirá.

§2° Toda e qualquer alteração na composição do Conselho
Consultivo deve ser registrada em Ata de Reunião Ordinária da As-
sembléia Geral e submetida à decisão da Presidência do ICMBio."

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA No- 22, DE 10 DE MARÇO DE 2010

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei n° 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19,
inciso IV, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto
6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário Oficial da
União do dia subseqüente; Considerando o disposto na Lei n.° 9.985,
de 18 de junho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação; Considerando que a Reserva Particular do
Patrimônio Natural Rio das Lontras/SC, criada através da Portaria nº
34 de 03 de abril de 2005, atendeu ao art. 27 da Lei n.° 9.985, de 18
de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza, e o Decreto n° 5.746, de 05 de abril de
2006, o que concerne à elaboração de seu Plano de Manejo; Con-
siderando que o art. 16 do Decreto n.° 4.340 de 22 de agosto de 2002,
prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar disponível para
consulta na sede da unidade de conservação e no Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade; e, Considerando, por fim,
os pronunciamentos técnicos e jurídicos contidos no processo n.°
02070.001479/2009-40, resolve:

Art. 1º - Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Particular
do Patrimônio Natural Rio das Lontras, localizada no município de
São Pedro de Alcântara e Aguas Mornas - SC, criada através da
Portaria nº 34 de 03 de abril de 2005.

Parágrafo único - A aprovação do Plano de Manejo não
exime o proprietário de seguir todos os trâmites técnicos e legais
necessários à. aprovação de projetos, programas e planos junto aos
órgãos ou instituições ambientais competentes, em atendimento à
legislação vigente.

Art. 2° - Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo da Reserva Particular do Patrimônio Natural Rio das Lontras,
na Sede do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA Nº 23, DE 10 DE MARÇO DE 2010

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV
do artigo 19 do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007 e de acordo com a Lei nº
11.516, de 28 de agosto de 2007, ambos publicados no Diário Oficial
da União do dia subseqüente; Considerando o disposto no Art. 17 da
Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o Art. 225, §
1°, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal e institui o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC e dá
outras providências; Considerando os art. 17 a 20 do Decreto n°
4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regulamenta a Lei nº 9.985, de
18 de julho de 2000; Considerando o Decreto 96.190 de 21 de junho
de 1988, que criou a Floresta Nacional do Purus, no Estado do
Amazonas; e, Considerando as proposições apresentadas pela Di-
retoria de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Populações
Tradicionais - DIUSP no Processo ICMBio nº 02070.002989/2009-
34; resolve:

Art. 1° Criar O Conselho Consultivo da Floresta Nacional do
Purus, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à gestão
participativa, implantação e implementação do Plano de Manejo desta
Unidade e ao cumprimento dos seus objetivos de criação.

Art. 2° O Conselho Consultivo da Floresta Nacional do Pu-
rus será composto por representantes das seguintes entidades:

I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade - ICMBio, sendo um titular e um suplente;

II - Fundação Nacional do Indio - FUNAI, sendo um titular
e um suplente;

III - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EM-
BRAPA, sendo um titular e um suplente;

IV - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, sendo um titular e um suplente;

V - Banco do Brasil S.A., sendo um titular e um suplente;
VI - Banco da Amazônia S.A.- BASA, sendo um titular e um

suplente;
VII - Universidade Estadual do Amazonas - UEA, sendo um

titular e um suplente;
VIII - Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal

Sustentável do Amazonas - IDAM, sendo um titular e um suplente;
IX - Prefeitura Municipal de Pauini, sendo um titular e um

suplente;
X - Câmara Municipal de Pauini, sendo um titular e um

suplente;
XI - Associação dos Moradores da Vila Céu do Mapiá, sendo

um titular e um suplente;
XII - Associação Deus é Amor do Rio Inauini, sendo um

titular e um suplente;

XIII - Associação Deus Por Nós, sendo um titular e um
suplente;

XIV - Associação dos Produtores da Boca do Igarapé Mapiá
- APROBIM, sendo um titular e um suplente;

XV - Instituto Ambiental Raimundo Irineu Serra - IDA-
CEFLURIS, sendo um titular e um suplente;

XVI - Cooperativa Agroextrativista do Mapiá e Médio Pu-
rus, sendo um titular e um suplente;

XVII - Centro de Medicina da Floresta, sendo um titular e
um suplente;

XVIII - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pauini - AM,
sendo um titular e um suplente;

XIX - Sindicato das Indústrias Moveleiras de Boca do Acre,
sendo um titular e um suplente;

XX - Organização dos Povos Indígenas Apurinã e Jamamadi
de Boca do Acre-Amazonas, sendo um titular e um suplente; e

XXI - Conselho Nacional dos Seringueiros - CNS, sendo um
titular e um suplente.

Parágrafo único - O representante do Instituto Chico Mendes
de Conservação da Biodiversidade será o Chefe da Floresta Nacional
do Purus, que presidirá o Conselho Consultivo.

Art.3° As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Consultivo da Floresta Nacional do Purus
serão fixados em regimento interno, elaborado pelos membros do
Conselho e aprovado em reunião.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo deverá elaborar seu
Regimento Interno no prazo de até 90 dias, após a publicação desta
Portaria no Diário Oficial da União.

Art.4° Toda e qualquer alteração na composição do Conselho
Consultivo deve ser registrada em Ata de Reunião Ordinária da As-
sembléia Geral e submetida à decisão dessa Presidência.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA No- 24, DE 10 DE MARÇO DE 2010

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV
do artigo 19 do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007 e de acordo com a Lei
n°11.516, de 28 de agosto de 2007, ambos publicados no Diário
Oficial da União do dia subseqüente; Considerando o disposto no art.
29 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o Art.
225, § 1°, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, que institui
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza -
SNUC e dá outras providências; Considerando os art. 17 a 20 do
Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regulamenta;
Considerando o Decreto 98.051, de 14 de agosto de 1989, que criou
a Floresta Nacional Mapiá-Inauini, no Estado do Amazonas; e, Con-
siderando as proposições apresentadas pela Diretoria de Unidades de
Conservação de Uso Sustentável e Populações Tradicionais - DIUSP
no Processo ICMBio nº 02070.002990/2009-69; resolve:

Art. 1° Criar O Conselho Consultivo da Floresta Nacional
Mapiá-Inauini, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à
gestão participativa, implantação e implementação do Plano de Ma-
nejo desta Unidade e ao cumprimento dos seus objetivos de cria-
ção.

Art. 2° O Conselho Consultivo da Floresta Nacional Mapiá-
Inauini será composto por representantes das seguintes entidades:

I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade - ICMBio, sendo um titular e um suplente;

II - Fundação Nacional do Indio - FUNAI, sendo um titular
e um suplentes;

III - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EM-
BRAPA, sendo um titular e um suplente;

IV - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, sendo um titular e um suplente;

V - Banco do Brasil S.A., sendo um titular e um suplente;
VI - Banco da Amazônia S.A.- BASA, sendo um titular e um

suplente;
VII - Universidade Estadual do Amazonas - UEA, sendo um

titular e um suplente;
VIII - Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal

Sustentável do Amazonas - IDAM, sendo um titular e um suplente;
IX - Prefeitura Municipal de Boca do Acre, sendo um titular

e um suplente;
X - Câmara Municipal de Boca do Acre, sendo um titular e

um suplente;
XI - Associação dos Produtores de Artesanato da Seringa,

sendo um titular e um suplente;
XII - Associação Deus é Amor do Rio Inauini, sendo um

titular e um suplente;
XIII - Instituto Ambiental Raimundo Irineu Serra - IDA-

CEFLURIS, sendo um titular e um suplente;
XIV - Sindicato das Indústrias Moveleiras de Boca do Acre,

sendo um titular e um suplente;
XV - Organização dos Povos Indígenas Apurinã e Jamamadi

de Boca do Acre-Amazonas, sendo um titular e um suplente; e
XVI - Conselho Nacional dos Seringueiros - CNS, sendo um

titular e um suplente.
Parágrafo único - O representante do Instituto Chico Mendes

de Conservação da Biodiversidade será o Chefe da Floresta Nacional
Mapiá-Inauini , que presidirá o Conselho Consultivo.

Art.3° As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Consultivo da Floresta Nacional Mapiá-
Inauini serão fixados em regimento interno, elaborado pelos membros
do Conselho e aprovado em reunião.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo deverá elaborar seu
Regimento Interno no prazo de até 90 dias, após a publicação desta
Portaria no Diário Oficial da União.

Art.4° Toda e qualquer alteração na composição do Conselho
Consultivo deve ser registrada em Ata de Reunião Ordinária da As-
sembléia Geral e submetida à decisão dessa Presidência.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA No- 25, DE 10 DE MARÇO DE 2010

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das atribuições
previstas no art. 19, inciso IV do Anexo I ao Decreto n° 6.100, de 26
de abril de 2007 que aprova a sua Estrutura Regimental; Consi-
derando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, que
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação; Consi-
derando que a Reserva Biológica do Tapirapé atendeu ao art. 27 da
Lei 9.985, de 10 de junho de 2000, no que concerne à elaboração de
seu Plano de Manejo; e, Considerando que o art. 16 do Decreto nº
4.340 de 22 de agosto de 2002 prevê que o Plano de Manejo apro-
vado deve estar disponível para consulta na sede da Unidade de
Conservação e no centro de documentação do órgão executor, re-
solve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Biológica do
Ta p i r a p é .

Art. 2º A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação, que será estabelecida posteriormente por instrumento
jurídico específico.

Art. 3º Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo da Reserva Biológica, em meio digital e impresso, no Centro
Nacional de Informação Ambiental - CNIA, na Diretoria de Unidades
de Conservação de Proteção Integral e na Reserva Biológica do Ta-
pirapé.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA No- 26, DE 10 DE MARÇO DE 2010

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das atribuições
previstas no art. 19, inciso IV do Anexo I ao Decreto n° 6.100, de 26
de abril de 2007 que aprova a sua Estrutura Regimental; Consi-
derando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, que
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação; Consi-
derando que a Reserva Biológica do Jaru atendeu ao art. 27 da Lei nº
9.985, de 10 de junho de 2000, no que concerne à elaboração e
revisão de seu Plano de Manejo; e, Considerando que o art. 16 do
Decreto nº 4.340 de 22 de agosto de 2002 prevê que o Plano de
Manejo aprovado deve estar disponível para consulta na sede da
unidade de conservação e no centro de documentação do órgão exe-
cutor, resolve:

Art. 1° Aprovar a Revisão do Plano de Manejo da Reserva
Biológica do Jaru.

Art. 2° A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação, que será estabelecida posteriormente por instrumento
jurídico específico.

Art. 3° Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo da Reserva Biológica do Jaru, em meio digital e impresso, no
Centro Nacional de Informação Ambiental - CNIA, na Diretoria de
Unidades de Conservação de Proteção Integral e na Reserva Bio-
lógica do Jaru.

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA No- 27, DE 10 DE MARÇO DE 2010

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei nº 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV
do artigo 19, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário
Oficial da União do dia subseqüente; Considerando o disposto no art.
29 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o Art.
225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, que institui
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza -
SNUC e dá outras providências; Considerando ainda o art. 18 da Lei
nº 9.985, bem como os art. 17 a 20 do Decreto nº 4.340, de 22 de
agosto de 2002, que a regulamenta; Considerando o Decreto de 1º de
Agosto de 2001, que criou a Reserva Extrativista Baixo Juruá, no
Estado do Amazonas; Considerando as proposições apresentadas pela
Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Po-
pulações Tradicionais - DIUSP no Processo nº 02070.000369/2008-
80; e, Considerando as proposições constantes da Ata da 1º Reunião
do Conselho Deliberativo da RESEX Baixo Juruá, que aprova al-
terações em sua composição, e do Memo nº 03/2009/RESEX Baixo
Juruá/ICMBio; resolve:
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AEE    Áreas Estratégicas Externas 

AEI    Áreas Estratégicas Internas 

AER    Avaliação Ecológica Rápida 

ANA    Agência Nacional das Águas 

APA    Área de Proteção Ambiental 

APIA    Associação do Povo Indígena Arara 

APIG    Associação do Povo Indígena Gavião 

ASPROR VERDE VALE Associação dos Proprietários Verde Vale 

ARIE    Área de Relevante Interesse Ecológico 

ARPA    Programa Áreas Protegidas da Amazônia 

CA    Capacidade de Campo 

CCE    Cadastro Central de Empresas 

CDB    Convenção sobre a Diversidade Biológica 

CGII    Coordenação-Geral de Índios Isolados 

CIMI    Conselho Indigenista Missionário 

CNPq Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

COBAM   Coordenação do Bioma Amazônia 

CONAMA   Conselho Nacional do Meio Ambiente 

CONDEAM   Conselho de Desenvolvimento Ambiental 

CONREJA   Conselho Consultivo da Reserva 

CUNPIR Coordenação da União dos Povos Indígenas de Rondônia 

DIPUC    Diagnóstico Participativo da Unidade de Conservação 

DIREP Diretoria de Unidades de Conservação de Proteção Integral 

DNPM    Departamento Nacional de Produção Mineral  

EE    Estação Ecológica 

EMATER   Empresa de Assistência Técnica de Extensão Rural 

EMBRAPA   Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

EP    Evapotranspiração Potencial 

ER    Evapotranspiração Real 

EXPOAMA   Exposição Agropecuária de Machadinho do Oeste 

EXPOJIPA   Exposição Agropecuária de Ji-Paraná 

EXPOVALE   Exposição Agropecuária do Vale do Anari 

FN    Floresta Nacional 

FACIMED   Faculdade de Ciências Biomédicas de Cacoal 
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ENCARTE 1 - CONTEXTUALIZAÇÃO DA RESERVA BIOLÓGICA DO JARU 

1.1. Enfoque Internacional 

A Reserva Biológica (RB) do Jaru é uma unidade de conservação federal de proteção integral e, 
como integrante do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), Lei 

 
9.985 de 2000, (MMA, 2000), representa uma das estratégias nacionais para o cumprimento 

dos compromissos, acordos e tratados multilaterais firmados pelo Brasil e por outros países, em 
busca de soluções globais para as questões ambientais. 

Entre estes, a Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB), visando conter a crescente 
alteração de ecossistemas e a destruição de habitats e espécies, e a Agenda XXI, plano de 
ação abrangente a ser implementado pelos governos, a longo prazo, estão diretamente 
relacionados às unidades de conservação e devem ser considerados durante o processo de 
elaboração do Plano de Manejo (PM). 

A importância internacional da RB do Jaru deve-se também a sua localização na Amazônia, 
bioma com mais de 6.000.000km², em sua maior parte (cerca de 60%) em território brasileiro, 
abrangendo os Estados do Pará, Amazonas, Maranhão, Tocantins, Mato Grosso, Acre, Amapá, 
Rondônia e Roraima, ocupando, também, parte de oito países da América do Sul - Bolívia 
(5,3%), Peru (9,9%), Venezuela (6,3%), Colômbia (6,7%), Equador (1,1%), Guiana (3,2%), 
Suriname (2,5%) e Guiana Francesa (1,3%) (Fonseca & Silva, 2005). A Amazônia, além de 
guardar enorme quantidade de carbono, possuir uma imensa riqueza biológica e cultural, 
exerce importante função na regulação do clima e do regime hidrológico regional, nacional e 
global. 

Em 1978, os países amazônicos firmaram o Tratado de Cooperação Amazônica, com o 
propósito comum de conjugar esforços para promover o desenvolvimento harmônico dentro do 
Bioma e em 1998, criaram a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), com 
o objetivo de fortalecer a coordenação e a ação conjunta dos países, promovendo seu 
desenvolvimento sustentável em benefício de suas populações e das nações signatárias 
(OTCA, 2007). Desde 2003, a Secretaria Permanente da OTCA está sediada na Cidade de 
Brasília, Distrito Federal.  

1.2. Enfoque Federal 

1.2.1. A Reserva Biológica do Jaru e o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza 

O território brasileiro, com área de 8,5 milhões km², possui a maior floresta tropical úmida 
(Floresta Amazônica) e a maior planície inundável do mundo (Pantanal), além do savanas e 
bosques (Cerrado), florestas semi-áridas (Caatinga), floresta tropical pluvial (Mata Atlântica) e 
Campos Sulinos. Sua costa marinha abrange 3.500.000km² e apresenta uma grande variedade 
de ecossistemas, os quais incluem recifes de corais, dunas, manguezais, lagoas, estuários e 
pântanos, além de diversos ambientes de transição denominados ecotónos (AB Saber, 1995 e 
1977). Estima-se que o Brasil abriga mais de um terço do número total de espécies do planeta e 
cerca de um terço das florestas tropicais remanescentes no mundo (Brown, 1997).  

Diante dos grandes impactos que as populações humanas vêm causando sobre a 
biodiversidade, com taxas de extinção jamais registradas na história da vida na Terra, a 
conservação in situ torna-se fundamental, sendo as unidades de conservação seu principal 
instrumento. Nessas áreas protegidas, a fauna e a flora devem ser conservadas, assim como os 
processos ecológicos que regem os ecossistemas, garantindo a manutenção da biodiversidade. 

O Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros, estabelecido em 1968, por Portaria e em 
1979, pelo Decreto 

 

84.017, juntamente com o Código Florestal, Lei 

 

4.771, de 1965, e a 
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Lei de Proteção à Fauna, Lei 

 
5.197 de 1967, foram instrumentos jurídicos importantes para o 

salto de qualidade, tanto na concepção de manejo, como no planejamento sistemático das 
unidades de conservação, verificado a partir da publicação da I Etapa do Plano do Sistema de 
Unidades de Conservação do Brasil. Este Plano, desenvolvido pelo Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal (IBDF) e publicado em 1979, como uma II Etapa publicada em 
1982 (IBDF/FBCN, 1979; 1982), incluía disposições e recomendações, embasadas em critérios 
técnicos e científicos, para a organização das unidades de conservação brasileiras. 

Contudo, até 2000, o amparo jurídico para as unidades de conservação brasileiras permaneceu 
diluído em um conjunto de leis, decretos, resoluções e normatizações. Somente com a 
aprovação da Lei do SNUC, ficou estabelecida uma base legal consistente para a criação, 
implantação e manejo das unidades de conservação brasileiras.  

O SNUC estabelece diferentes categorias de manejo de unidades de conservação, cada uma 
atendendo prioritariamente a determinados objetivos. Estas podem abranger desde a 
preservação da natureza, com um mínimo de interferência das ações humanas, como também 
podem oferecer oportunidades de desenvolvimento por meio da utilização direta e sustentável 
dos seus recursos naturais, além de proteger locais com valores estéticos, históricos e culturais. 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) é responsável pela 
gestão das 304 UC federais, as quais protegem aproximadamente 77 milhões de hectares, o 
que representa  8,2% do território brasileiro, sendo 131 unidades de conservação de Proteção 
Integral, onde: 64 parques nacionais (PN), 29 reservas biológicas (RB), 31 estações ecológicas 
(EE), 5 refúgios de vida silvestre (RVS) e 2 monumentos naturais (MN), além de 173 áreas de 
uso sustentável, sendo: 31 áreas de proteção ambiental (APA), 17 áreas de relevante interesse 
ecológico (ARIE), 65 florestas nacionais (FN), 59 reservas extrativistas (RE), 1 reserva de 
desenvolvimento sustentável (RDS). Somam-se ainda 471 reservas particulares do patrimônio 
natural (RPPN), ICMBio (2008, em http://www.icmbio.gov.br).  

1.2.2. A Reserva Biológica do Jaru e as Unidades de Conservação da Amazônia 

O bioma Amazônico, apesar de possuir a floresta como sua característica mais marcante, 
apresenta uma grande variedade de ecossistemas. Os estudos da Representatividade 
Ecológica dos Ecossistemas Brasileiros (IBAMA/WWF-Brasil, 2000), resultaram em uma 
classificação biogeográfica, com a identificação de 23 ecorregiões na Amazônia, com 70 tipos 
de vegetação nativa (fisionomias) e 6 de vegetação secundária (antropizada). 

Conseqüentemente, a Amazônia abriga uma infinidade de espécies vegetais e animais, em 
grande parte ainda desconhecidos: 40.000 espécies de plantas superiores, das quais, 30.000 
(75%) são endêmicas; 425 espécies de mamíferos, sendo 172 (40%) endêmicas e 81 espécies 
de primatas; 3.000 espécies de peixes já descritas, estimando-se que este número chegue a 
9.000; 1.300 espécies de aves, das quais 263 (20%) endêmicas; 371 espécies de répteis, 
sendo 260 (70%) endêmicas e 427 espécies de anfíbios, sendo 366 (86%) endêmicas da região 
(Fonseca & Silva, 2005). 

Atualmente, a Amazônia já representa o bioma brasileiro com maior número de UC, as quais 
também possuem os maiores tamanhos, mas ainda assim, considerados insuficientes diante da 
extensão e da importância nacional e global deste bioma e da crescente pressão antrópica 
existente. Segundo dados do IBAMA (2007), a Amazônia Legal já possui 10,27% de sua área 
em unidades de conservação federais. A Figura 1-1 (Mapa 1-1 em anexo) mostra as áreas 
protegidas mais próximas da região da RB Jaru. 

http://www.icmbio.gov.br
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Figura 1-1: Unidades de Conservação e Terras Indígenas, na Região da Reserva Biológica do Jaru.  
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A RB Jaru, com 353.163ha, que equivale a 0,09290% do bioma Amazônia, tem sua importância 
para a conservação do bioma representada, principalmente, pela sua localização, no interflúvio 
Madeira 

 
Tapajós, uma das regiões brasileiras menos conhecidas cientificamente e de maior 

interesse para a conservação, do ponto de vista biológico, apontada como uma das principais 
zonas de endemismos na Amazônia Meridional (Cracraft, 1985; Haffer, 1969; 1997).   

A Reserva é também uma peça fundamental na composição do grande Corredor de 
Conservação da Amazônia Meridional que, em prol da conservação, preservação e manutenção 
da biodiversidade amazônica, contém partes íntegras do limite sul deste bioma, além das áreas 
de contato com o bioma Cerrado e os diversos e peculiares ambientes derivados desta 
transição. Este Corredor se estende desde o Estado de Tocantins até o Estado de Rondônia. 

De acordo com MMA/PPG7 (2002), os corredores são extensas áreas geográficas onde se 
destacam ações coordenadas, destinadas a proteger parte substancial da biodiversidade na 
escala dos biomas. Tais ações incluem o fortalecimento, a expansão e a conexão de áreas 
protegidas como unidades de conservação, reservas públicas e privadas e terras indígenas. A 
estratégia de corredores incentiva usos de baixo impacto, tais como o manejo florestal e os 
sistemas agroflorestais, em zonas críticas, no interior e entre áreas protegidas, desencorajando 
os usos de alto impacto como o desmatamento em larga escala.  

A Figura 1-2 (e o mapa 1-2 em anexo) mostra a composição do Corredor da Amazônia 
Meridional proposta na Oficina de Corredores Ecológicos, realizada em 2007, com base na 
proposta original de Corredor dos Ecótonos Sul-Amazônicos (Ayres et alii, 1997). 

Estas áreas protegidas vêm funcionado como uma barreira ao avanço do desmatamento, 
comprovando sua importância como instrumentos eficazes na conservação do patrimônio 
natural e uma das mais eficientes estratégias para o sucesso das metas governamentais no 
Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (Brasil, 
2004).  

A partir do Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), com apoio da cooperação do 
WWF-Brasil e GTZ, a porção centro-sul deste grande corredor, onde foi criado um novo 
conjunto de unidades de conservação, a partir de 2005, como o Mosaico do Apuí, a Reserva 
Extrativista Guariba Rooselvet, a Floresta Nacional de Jatuarana e os Parques Nacionais dos 
Campos Amazônicos e do Juruena, vem sendo alvo de um esforço articulado pelo ICMBio, 
juntamente com as Organizações Estaduais de Meio Ambiente (OEMA) do Mato Grosso, da 
Amazônia e de Rondônia, Instituto Centro de Vida (ICV), Pacto Amazônico e FUNAI, buscando 
integrar o planejamento para a sua proteção e seu ordenamento territorial, por meio do seu 
reconhecimento como Mosaico da Amazônia Meridional. 

Este mosaico, com cerca de 5 milhões de ha, inclui parte do norte e noroeste de Mato Grosso, 
do sul do Amazonas e do oeste de Rondônia, incluindo, além da RB Jaru, as 9 unidades de 
conservação que compõem o Mosaico do Apui (Parque Estadual do Guariba, Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Bararati, Reserva Extrativista do Guariba, Parque Estadual do 
Sucunduri, Floresta Estadual do Sucunduri, Floresta Estadual do Aripuanã, Floresta Estadual do 
Apuí, Floresta Estadual de Manicoré e Reserva de Desenvolvimento Sustentável Aripuanã); as 
Estações Ecológicas Rio Roosevelt e Rio Madeira; os Parques Estaduais Igarapés do Juruena 
e Tucumã; os Parques Nacionais do Juruena e Campos Amazônicos; a Floresta Nacional 
Jatuarana; a Reserva Extrativista Guariba-Roosevelt. E mais recentemente a proposta de 
inclusão de mais 17 pequenas reservas extrativistas estaduais de Rondônia 
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Figura 1-2: Corredor de Conservação da Amazônia Meridional. 
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Figura 1-3: Proposta do Mosaico da Amazônia Meridional. 
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A Reserva Biológica do Jaru encontra-se praticamente isolada das outras áreas protegidas do 
Corredor de Conservação da Amazônia Meridional, tendo conectividade garantida apenas à TI 
Igarapé Lourdes, em sua divisa sul, como mostra a Figura 1-4a. Para estabelecer uma efetiva 
conexão torna-se importante a conservação das áreas do seu entorno, identificadas como 
prioritárias para a conservação da biodiversidade amazônica no trabalho Avaliação e 
identificação de Ações Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos 
Benefícios da Biodiversidade da Amazônia Brasileira: Atualização (PROBIO, 2007). Dentre 
estas áreas, algumas são essenciais para estabelecer essa conectividade, como mostra a 
Figura 1-4b (e o mapa 1-4, em anexo). Ao norte e noroeste, é irrefutável a justificativa da 
criação de novas UC buscando a conexão da unidade com as áreas protegidas do sul do 
estado do Amazonas. Já no limite leste e nordeste, as áreas prioritárias para criação de UC de 
Proteção Integral, no Estado do Mato Grosso, conectariam a RB Jaru com a região dos Parecis.  

1.2.3. A Reserva Biológica do Jaru e o Programa Áreas Protegidas da Amazônia 

O Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA) faz parte da política oficial brasileira para a 
conservação da biodiversidade. É um programa do Governo Federal, com duração prevista de 
dez anos, para expandir, consolidar e manter uma parte do SNUC no bioma Amazônia, 
protegendo pelo menos 50.000.000ha e promovendo o desenvolvimento sustentável da região. 
Com este objetivo, contribui para que o Brasil cumpra um dos seus compromissos como país 
signatário da CDB: "estabelecer um sistema de áreas protegidas ou áreas onde medidas 
especiais precisem ser tomadas para conservar a diversidade biológica" (Art.8).  

O ARPA é coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e implementado pelo ICMBio, 
em parceria com governos estaduais e municipais da Amazônia que aderiram ao programa. 
Também fazem parte da sua gestão o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO), o 
Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), o Banco Mundial, o Banco de Cooperação do 
Governo da Alemanha (KfW), a GTZ e o WWF-Brasil. 

O Programa tem como meta criar 19.500.000ha de novos parques nacionais, reservas 
biológicas e estações ecológicas e consolidar 20.500.000ha de unidades de conservação já 
criadas, até 2009 e, até 2013, atingir um total de 50.000.000ha de unidades de conservação na 
Amazônia. 

Estima-se que para consolidar esta rede de áreas protegidas será necessário um investimento 
de US$390.000.000 de dólares ao longo dos 10 anos do Programa, o que inclui recursos 
diretos, na fase de implantação das áreas, e fundos adicionais para a sua manutenção 
posterior. 

Para garantir a sustentabilidade financeira das unidades de conservação contempladas pelo 
Programa ARPA, foi criado o Fundo de Áreas Protegidas (FAP), um fundo fiduciário de 
capitalização permanente, gerido pelo FUNBIO. Esse tipo de fundo recebe recursos de doação 
e faz investimentos, cujos rendimentos são utilizados para dar apoio às unidades de 
conservação. Estima-se que o custo anual para manter uma unidade de conservação na 
Amazônia seja de US$200.000 dólares. Iniciado com recursos de doações do GEF e do WWF-
Brasil, os rendimentos do FAP servirão como fonte extra-orçamentária para atender às 
despesas do SNUC na Amazônia, a longo prazo. Até o ano de 2013, o FAP deverá contar com 
US$240.000.000 de dólares para viabilizar, em perpetuidade, a manutenção das áreas criadas 
e consolidadas pelo ARPA. 

As decisões do Programa ARPA são tomadas pelo Comitê do Programa, um órgão colegiado, 
paritário, no qual governo e sociedade civil definem estratégias e prioridades, dirigindo e 
supervisionando a sua execução. 



Plano de Manejo da Reserva Biológica do Jaru 
Encarte 1 

 
Contextualização da Unidade de Conservação 

    

9 

Figura 1-4a: Áreas Protegidas na região da Reserva Biológica do Jaru, mostrando a falta de 
conectividade ambiental. 

 






























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































